
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 914967 - SP (2024/0181298-5)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : LUCAS EZEQUIEL RODRIGUES DOS SANTOS
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

FELIPE DE CASTRO BUSNELLO - DEFENSOR PÚBLICO - 
SP324728

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. FURTO QUALIFICADO. CONCURSO DE PESSOAS. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. RESTITUIÇÃO 
DOS PRODUTOS SUBTRAÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA. SISTEMA DE 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. CRIME IMPOSSÍVEL. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Está-se diante de res avaliada em R$ 396,96 (trezentos e noventa e seis 
reais e noventa e seis centavos), quantia essa que não pode ser tida por 
ínfima, sobretudo se considerado que representa bem mais de 10% do 
salário mínimo vigente à época dos fatos, outubro de 2023 – R$ 1.320,00 
(mil e trezentos e vinte reais). 

2. Além disso, o fato de o delito ter sido perpetrado em concurso de pessoas 
evidencia a relevância penal da conduta.

3. Embora ausente o prejuízo à vítima em decorrência da recuperação do 
bem, esta Corte Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.205, 
assentou a tese segundo a qual "[a] restituição imediata e integral do bem 
furtado não constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do 
princípio da insignificância".

4. O fato de a conduta do paciente ter sido monitorada de forma contínua e 
ininterrupta por funcionários da empresa vítima não é suficiente, por si só, 
para tornar absolutamente ineficaz o meio empregado pelos agentes e 
impossível a consumação do crime, não obstante a maior dificuldade 
apresentada diante dos sistemas de vigilância levados a efeito no caso 
concreto.

5. A Corte de origem, soberana na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu que houve efetiva inversão da posse do bem subtraído, 
ainda que por breve período, de maneira que não há que se falar em crime 
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na modalidade tentada, quem dirá questionar a fração de referida causa de 
diminuição. Para concluir-se em sentido contrário, seria imprescindível o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com os estreitos limites de cognição da via eleita.

6. Considerando o valor dos bens subtraídos, mas sem olvidar que o crime 
foi praticado em concurso de pessoas – o que revela maior reprovabilidade 
da conduta a justificar resposta penal superior –, verifica-se proporcional à 
espécie a incidência do privilégio aqui requerido na fração máxima de 2/3.

7. No que concerne à substituição de pena, o art. 44, § 2º, primeira parte, do 
CP, prevê a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade, 
nas condenações iguais ou inferiores a 1  ano, por uma restritiva de direitos 
ou por multa, cabendo ao magistrado processante, de forma motivada, 
eleger qual medida é a mais adequada ao caso concreto, como na hipótese.

8. Salvo se evidenciada manifesta desproporcionalidade, o que não se 
infere na hipótese ora analisada, deve ser mantida a pena privativa de 
liberdade imposta ao paciente. Além disso, maiores incursões sobre o tema 
exigiriam revolvimento detido do conjunto fático-comprobatório, o que, como 
cediço, é defeso em sede de habeas corpus.

9. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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4. O fato de a conduta do paciente ter sido monitorada de forma contínua e 
ininterrupta por funcionários da empresa vítima não é suficiente, por si só, 
para tornar absolutamente ineficaz o meio empregado pelos agentes e 
impossível a consumação do crime, não obstante a maior dificuldade 
apresentada diante dos sistemas de vigilância levados a efeito no caso 
concreto.

5. A Corte de origem, soberana na análise do acervo fático-probatório dos 
autos, concluiu que houve efetiva inversão da posse do bem subtraído, 
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na modalidade tentada, quem dirá questionar a fração de referida causa de 
diminuição. Para concluir-se em sentido contrário, seria imprescindível o 
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com os estreitos limites de cognição da via eleita.

6. Considerando o valor dos bens subtraídos, mas sem olvidar que o crime 
foi praticado em concurso de pessoas – o que revela maior reprovabilidade 
da conduta a justificar resposta penal superior –, verifica-se proporcional à 
espécie a incidência do privilégio aqui requerido na fração máxima de 2/3.

7. No que concerne à substituição de pena, o art. 44, § 2º, primeira parte, do 
CP, prevê a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade, 
nas condenações iguais ou inferiores a 1  ano, por uma restritiva de direitos 
ou por multa, cabendo ao magistrado processante, de forma motivada, 
eleger qual medida é a mais adequada ao caso concreto, como na hipótese.

8. Salvo se evidenciada manifesta desproporcionalidade, o que não se 
infere na hipótese ora analisada, deve ser mantida a pena privativa de 
liberdade imposta ao paciente. Além disso, maiores incursões sobre o tema 
exigiriam revolvimento detido do conjunto fático-comprobatório, o que, como 
cediço, é defeso em sede de habeas corpus.

9. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por LUCAS EZEQUIEL 
RODRIGUES DOS SANTOS contra decisão em que deneguei o habeas corpus. 

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado a 8 meses de 
reclusão, em regime inicial aberto, e a 3 dias-multa, pela prática do crime previsto no 
art. 155, § 4º, inciso II, do Código Penal – furto, juntamente com a corré Suellen, de 
quatro peças de carne de supermercado (e-STJ fl. 90).

O Tribunal de origem negou provimento ao recurso de apelação da defesa, 
nos termos da ementa a seguir transcrita (e-STJ fls. 124/125):

APELAÇÃO CRIMINAL - Furto qualificado pelo concurso de agentes - 
Sentença condenatória - Recurso defensivo - Pleito de aplicação do princípio 
da insignificância - Descabimento, eis que o valor subtraído é superior a 10% 
do salário mínimo vigente à época (STJ) - Tese de crime impossível, ante o 
monitoramento por câmeras de segurança do estabelecimento comercial - 
Inaplicabilidade - A existência, seja humana (fiscalizações, abordagens) ou 
eletrônica (alarmes, câmeras), de vigilância e de segurança em recintos 
comerciais sobre as pessoas pode até dificultar, mas não impossibilita, de 
maneira absoluta, a consumação de furtos - Pretensão de afastamento da 
qualificadora - Impossibilidade - Comparsaria bem demonstrada pelas provas 
colhidas nos autos - Pleito de reconhecimento da tentativa - Descabimento - 
Não se há falar, na espécie (onde o apelante foi abordado pelos seguranças 
após subtrair os bens em uma sacola preta e passar pelos caixas do 
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estabelecimento sem efetuar o pagamento), em tentativa, na medida em que 
percorrido o iter criminis na sua totalidade, porquanto se logrou a inversão da 
posse do subtraído (Teoria da “Amotio” ou “Aprehensio”), o que, mesmo que 
por pouco tempo, já é suficiente à consumação furtiva (meta optata), sendo 
irrelevantes, em casos dessa ordem, portanto, a ocorrência de imediata 
perseguição e até mesmo a recuperação do subtraído, bem como, assim, 
obtenção da respectiva posse de forma mansa, pacífica, desvigiada (STJ) - 
Não é caso de aplicação apenas de multa, eis que tal não se mostra 
suficiente para a prevenção e reprovação do crime na espécie, que foi 
praticado mediante comparsaria de três agentes - Fixado o regime inicial 
aberto, “sem prejuízo do requerimento diretamente ao Juízo da Execução, 
caso verifique-se ser preferível a adoção da PRD” (fls. 315: alínea "c" do 
inciso V do art. 66 da LEP) - RECURSO DEFENSIVO IMPROVIDO.

 

Daí o presente writ, no qual alega a defesa ser insignificante a conduta do 
paciente que, em conjunto com a corré Suellen e supostamente com um terceiro, 
subtraiu 4 unidades de carne, avaliadas em R$ 396,96 (trezentos e noventa e seis reais 
e noventa e seis centavos), pertencentes ao Supermercado Nagumo, as quais foram 
restituídas (e-STJ fl. 4).

Argumenta que, "tendo em vista a natureza dos bens (produtos alimentícios), 

e que a somatória dos valores é mínima, tendo eles, inclusive, sido prontamente 

recuperados pela vítima (estabelecimento comercial), sem qualquer prejuízo material, 

bem como diante da ausência de violência ou grave ameaça à pessoa, evidenciada 

está a insignificância da lesão causada, não havendo, portanto, tipicidade, e, 

consequentemente, crime" (e-STJ fl. 11).

Defende que "o fato de o crime de furto ser qualificado não afasta o Princípio 

da insignificância, já que a sua aplicação está relacionada à intensidade da lesão ao 

bem jurídico" (e-STJ fl. 11).

Sustenta que "o caso tratado nos presentes autos configura hipótese de 

crime impossível, tendo em vista que toda a dinâmica delitiva foi visualizada pela 

equipe de segurança do estabelecimento comercial, isto é, a res furtiva estava sob 

vigilância a todo o tempo e a prática do delito poderia ter sido evitada a qualquer 

momento, tanto que ele não se consumou e os bens foram prontamente restituídos à 

vítima" (e-STJ fl. 11).

Afirma que, "na terceira fase de aplicação das penas, o delito claramente 

sequer se aproximou de sua consumação, por circunstâncias alheias à vontade do 

agente, impondo-se a aplicação da causa de diminuição de pena referente à tentativa 

em seu grau máximo, isto é, de 2/3 (dois terços), fração de redução adequada e 

proporcional ao ínfimo iter criminis percorrido" (e-STJ fl. 14).

Acrescenta que, "ainda na terceira fase da dosimetria, foi acertadamente 
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reconhecido o furto na modalidade privilegiada (art. 155, § 2º, do CP). Contudo, 

considerando a primariedade do Réu à época dos fatos (não reincidência), e que foi de 

pequeno valor o produto da subtração, tendo as peças de carne sido prontamente 

recuperadas pela vítima, impõe-se a aplicação somente da pena de multa, por ser mais 

adequada às circunstâncias fáticas e proporcional à condição do Acusado, bem como 

pela hipótese não recomendar tratamento punitivo mais rigoroso" (e-STJ fl. 15).

Aduz que, "estando presentes os requisitos previstos no art. 44 do CP e 

sendo favoráveis as condições pessoais do Acusado, a substituição da pena privativa 

de liberdade por restritiva(s) de direito(s) se mostra a solução mais adequada, justa e 

proporcional à gravidade da conduta analisada" (e-STJ fl. 17).

Requer, liminarmente e no mérito, "seja o Réu absolvido, com fundamento 

no art. 386, III ou VI, do CPP, ou, ao menos, para que sejam reduzidas as penas 

fixadas, com a substituição da pena privativa de liberdade por pena restritiva de 

direito(s)" – e-STJ fl. 18.

Na decisão monocrática de e-STJ fls. 134/142, deneguei a ordem do habeas 

corpus.

No presente agravo, a parte repisa as razões da inicial, reiterando, assim, os 
pedidos de absolvição, de redução da pena, ou da substituição da pena privativa de 
liberdade por pena restritiva de direitos, requerendo "a reconsideração da r. decisão 

agravada (art. 258, § 3º, do RISTJ), ou, em assim não entendendo, que o presente 

Agravo Regimental seja submetido ao Colegiado, para que seja provido a fim de que 

seja a r. decisão agravada reformada, com a concessão da ordem ao Habeas Corpus 

impetrado, para que seja o Réu absolvido, com fundamento no art. 386, III ou VI, do 

CPP, ou, ao menos, para que sejam reduzidas as penas fixadas, com a substituição da 

pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito(s)" – e-STJ fl. 161.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos. 

Reconhecimento do princípio da insignificância

A tese apresentada ao Superior Tribunal de Justiça associa-se estreitamente 
ao princípio da intervenção mínima, segundo o qual o Direito Penal somente deve ser 
aplicado quando estritamente necessário para o combate a comportamentos 
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indesejados, mantendo-se subsidiário e fragmentário.

Nesse contexto, trouxe-nos a doutrina o princípio da insignificância, 
propondo que se excluíssem do âmbito de incidência do Direito Penal situações em 
que a ofensa concretamente perpetrada fosse de pouca importância, noutras palavras, 
incapaz de atingir materialmente e de modo intolerável o bem jurídico protegido.

A propósito do tema, Carlos Vico Mañas anuncia que "o princípio da 
insignificância surge como instrumento de interpretação restritiva do tipo penal que, de 
acordo com a dogmática moderna, não deve ser considerado apenas em seu aspecto 
formal, de subsunção do fato à norma, mas, primordialmente, em seu conteúdo 
material, de cunho valorativo, no sentido da sua efetiva lesividade ao bem jurídico 
tutelado pela norma penal, o que consagra o postulado da fragmentariedade do direito 
penal". Esclarece, outrossim, que o princípio em análise baseia-se "na concepção 
material do tipo penal, por meio da qual é possível alcançar, pela via judicial e sem 
macular a segurança jurídica do pensamento sistemático, a proposição político-criminal 
da necessidade de descriminalização de condutas que, embora formalmente típicas, 
não atingem de forma socialmente relevante os bens jurídicos protegidos pelo Direito 
Penal" (O Princípio da Insignificância como Excludente da Tipicidade no Direito Penal. 
1. ed. São Paulo: Saraiva, p. 56/81).

Entretanto, a aplicação do mencionado postulado não é irrestrita, sendo 
imperiosa, na análise do relevo material da conduta, a presença de certos vetores, tais 
como: (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a ausência de 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Na espécie, o Tribunal a quo se manifestou sobre o afastamento da 
aplicação do princípio da insignificância nos seguintes termos (e-STJ fls. 126/128):

Consta dos autos que no dia 26 de outubro de 2023, por volta das 19h50min, 
na Avenida Jurema, nº 1065, bairro Pimentas, na cidade e comarca de 
Guarulhos, Lucas Ezequiel Rodrigues dos Santos, agindo em concurso e 
unidade de desígnios com Suellen Gomes da Silva (processo desmembrado) 
e outro indivíduo não identificado, subtraiu, para proveito comum, 4 peças de 
carne, avaliadas em R$ 396,96, pertencente ao supermercado Nagumo.

Inicialmente, cumpre observar que o valor do subtraído (R$ 396,96: fls. 21) 
não é inferior a 10 % (dez por cento) do salário mínimo vigente à época dos 
fatos (R$ 1320,00), o que, por si só, já obstaculiza a aplicação do princípio 
da insignificância no caso vertente.

[...]

Nem mesmo a inexistência de diminutio patrimonii em casos que tais 
possibilita a incidência do referido princípio, tampouco a situação econômica 
do sujeito passivo.

[...]

A condenação era mesmo de rigor.
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Como se vê, está-se diante de res avaliada em R$ 396,96 (trezentos e 
noventa e seis reais e noventa e seis centavos), quantia essa que não pode ser tida por 
ínfima, sobretudo se considerado que representa bem mais de 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos, outubro de 2023 – R$ 1.320,00 (mil e trezentos e vinte 
reais).

Além disso, o fato de o delito ter sido perpetrado em concurso de pessoas 
evidencia a relevância penal da conduta.

De mais a mais, embora ausente o prejuízo à vítima em decorrência da 
recuperação do bem, esta Corte Superior, no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.205, 
assentou a tese segundo a qual "[a] restituição imediata e integral do bem furtado não 

constitui, por si só, motivo suficiente para a incidência do princípio da insignificância".

Eis a ementa:

RECURSO ESPECIAL ADMITIDO COMO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. JULGAMENTO SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. FURTO. RESTITUIÇÃO IMEDIATA E 
INTEGRAL DOS BENS SUBTRAÍDOS. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. DESCABIMENTO. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA 
DOS VETORES FIXADOS PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL E 
CONSOLIDADO PELA JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. FURTO QUALIFICADO MEDIANTE 
CONCURSO DE PESSOAS. VALOR DO OBJETO SUBTRAÍDO SUPERIOR 
A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal consolidou entendimento no sentido de exigir 
o preenchimento simultâneo de quatro condições para que se afaste a 
tipicidade material da conduta. São elas: a) a mínima ofensividade da 
conduta do agente; b) ausência de periculosidade social na ação; c) o 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento; e d) a inexpressividade 
da lesão jurídica provocada.

Saliente-se que o Direito Penal não deve se ocupar de condutas que, diante 
do desvalor do resultado produzido, não representem prejuízo relevante, seja 
ao titular do bem jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.

2. No caso, as peculiaridades do caso concreto - prática delituosa na forma 
qualificada mediante concurso de pessoas somado ao valor da res furtivae 
superior a 10% do valor do salário mínimo da época (equivalente a cerca de 
55% do salário mínimo) -, demonstram significativa reprovabilidade do 
comportamento e relevante periculosidade da ação, o que é suficiente ao 
afastamento da incidência do princípio da insignificância.

3. Recurso especial desprovido, com a fixação da seguinte tese: a restituição 
imediata e integral do bem furtado não constitui, por si só, motivo suficiente 
para a incidência do princípio da insignificância.

(REsp n. 2.062.375/AL, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Terceira 
Seção, julgado em 25/10/2023, DJe de 30/10/2023.)

 

Do crime impossível

O Tribunal a quo se manifestou sobre o afastamento do reconhecimento do 
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crime impossível nos seguintes termos (e-STJ fl. 128):

Inocorre no caso concreto crime impossível. Para que tal exista, o Código 
Penal explicita que a ineficácia(do meio)e/ou a impropriedade (do objeto) há 
de ser “absoluta” (art. 17 do CP), de maneira que, existindo possibilidade 
ainda que diminuta de a infração consumar-se (com possibilidade, pois, de 
sobrevir êxito em fuga, com todo ou parte do subtraído), configurada resulta 
a tentativa idônea, ainda que, eventualmente, com reduzidíssimo avanço no 
iter criminis. É dizer, a existência, seja humana (fiscalizações, abordagens) 
ou eletrônica (alarmes, câmeras), de vigilância e de segurança em recintos 
comerciais sobre as pessoas pode até dificultar, mas não impossibilita, de 
maneira absoluta, a consumação de furtos.

 

Da leitura do trecho do acórdão acima transcrito, verifica-se que o Tribunal 
de origem afastou a configuração do crime impossível, nos moldes da Súmula n. 567 
desta Corte Superior: "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou 
por existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, não 
torna impossível a configuração do crime de furto."

Assim, o fato de a conduta do paciente ter sido monitorada de forma 
contínua e ininterrupta por funcionários da empresa vítima não é suficiente, por si só, 
para tornar absolutamente ineficaz o meio empregado pelos agentes e impossível a 
consumação do crime, não obstante a maior dificuldade apresentada diante dos 
sistemas de vigilância levados a efeito no caso concreto. 

No mesmo sentido:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO PRIVILEGIADO. ART. 155, CAPUT, E § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
VALOR DO BEM SUBTRAÍDO. CRIME IMPOSSÍVEL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 567/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]

3. A vigilância e a observação do agente por empregado do estabelecimento 
não induzem, necessariamente, à configuração do crime impossível, pois é 
possível que o agente, por habilidade ou rapidez, burle o sistema ou despiste 
o funcionário e consiga empreender fuga do local, bem como pode ocorrer 
do próprio sistema vir a falhar por problemas técnicos, conforme a 
inteligência da Súmula 567 do STJ.

4. Os sistemas de vigilância apenas reduzem a possibilidade de consumação 
dos furtos. Trata-se de medidas preventivas dos empresários na proteção de 
seus estabelecimentos, ante a ineficiência estatal, sendo completamente 
descabido cogitar conferir o benefício da excludente de tipicidade à 
criminalidade ocorrida contra aqueles que investem na segurança de seu 
patrimônio e, reflexamente, dos próprios clientes.

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp n. 2.407.778/DF, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/10/2023, DJe de 23/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. DELITOS CONTRA O 
PATRIMÔNIO. REITERAÇÃO DELITIVA. FURTOS PRATICADOS EM 
CONTINUIDADE DELITIVA. NÃO APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
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INSIGNIFICÂNCIA. CRIME IMPOSSÍVEL. SÚMULA N. 567 DO STJ. 
REGIME INICIAL SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. MAUS 
ANTECEDENTES. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

[...]

3. "A presença de sistema eletrônico de vigilância e de agentes no 
estabelecimento comercial não torna o agente completamente incapaz de 
consumar o furto. Logo, não se pode afastar a punição, pela configuração do 
crime impossível, pela absoluta ineficácia dos meios empregados, nos 
termos da Súmula n. 567 desta Corte. Precedentes." 
(AgRg no HC n. 704.885/SC, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021.)

[...]

5 . Agravo regimental improvido. 

(AgRg no HC n. 809.669/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO. CRIME 
IMPOSSÍVEL. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO CONCRETO. SÚMULA N. 
567/STJ. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS NOS AUTOS QUE INDIQUEM A 
ABSOLUTA INEFICÁCIA DO MEIO. MÉRITO DO PARECER MINISTERIAL 
ACOLHIDO. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, 
não torna impossível a configuração do crime de furto" (STJ, Súmula n. 567, 
Terceira Seção, julgado em 24/2/2016, DJe de 29/2/2016).

2. A vigilância dirigida pessoalmente a determinado Réu em estabelecimento 
não é causa para reconhecer de maneira apriorística a atipicidade da 
conduta.

[...]

4. Mérito da manifestação da Procuradoria-Geral da República acolhido. 
Recurso desprovido.

(AgRg no HC n. 790.623/RJ, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. DELITO DE TENTATIVA DE FURTO. EXISTÊNCIA DE 
SISTEMA DE MONITORAMENTO ELETRÔNICO. ACOMPANHAMENTO 
DO PRATICANTE DO FURTO PELA SEGURANÇA DO 
ESTABELECIMENTO. SÚMULA N. 567 DO STJ. JURISPRUDÊNCIA DO 
STJ. NÃO INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. Não incide a Súmula n. 7 do STJ quando a análise do caso decorre dos 
fatos e trechos extraídos do acórdão.

2. "Sistema de vigilância realizado por monitoramento eletrônico ou por 
existência de segurança no interior de estabelecimento comercial, por si só, 
não torna impossível a configuração do crime de furto" (Súmula n. 567 do 
STJ).

3. A existência de sistema de monitoramento eletrônico ou o 
acompanhamento de praticante de furto por segurança de estabelecimento, 
por si só, não dá ensejo ao automático reconhecimento de crime impossível.

4. Mantém-se a decisão agravada cujos fundamentos estão em 
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conformidade com o entendimento do STJ.

5. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.937.308/GO, relator Ministro João Otávio de Noronha, 
Quinta Turma, julgado em 7/12/2021, DJe de 14/12/2021.)

 

Da tentativa

Postula o paciente a aplicação da causa de diminuição de pena referente à 
tentativa em seu grau máximo, de 2/3, alegando se tratar da fração de redução 
adequada e proporcional ao ínfimo iter criminis percorrido.

Na espécie, sobre o assunto, assinalou o Tribunal de Justiça que se trata de 
crime consumado, conforme se segue (e-STJ fl. 129, grifei):

Na derradeira fase, pretende o réu o reconhecimento da tentativa, com 
aplicação da fração máxima de 2/3.

Todavia, não se há falar, na espécie (onde o apelante foi abordado pelos 
seguranças após subtrair os bens em uma sacola preta e passar pelos 
caixas do estabelecimento sem efetuar o pagamento), em tentativa, na 
medida em que percorrido o iter criminis na sua totalidade, porquanto se 
logrou a inversão da posse do subtraído (Teoria da Amotio ou Aprehensio), o 
que, mesmo que por pouco tempo, já é suficiente à consumação furtiva 
(meta optata), sendo irrelevantes, em casos dessa ordem, portanto, a 
ocorrência de imediata perseguição e até mesmo a recuperação do 
subtraído, bem como, assim, obtenção da respectiva posse de forma mansa, 
pacífica, desvigiada.

 

Conforme se verifica do excerto acima transcrito, a Corte de origem, 
soberana na análise do acervo fático-probatório dos autos, concluiu que houve efetiva 
inversão da posse do bem subtraído, ainda que por breve período, de maneira que não 
há que se falar em crime na modalidade tentada, quem dirá questionar a fração de 
referida causa de diminuição. Para concluir-se em sentido contrário, seria 
imprescindível o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento 
incompatível com os estreitos limites de cognição da via eleita.

 

Privilégio do art. 155, § 2º, do CP

Por fim, foi reconhecido o furto na modalidade privilegiada, no entanto, alega 
o paciente "que foi de pequeno valor o produto da subtração, tendo as peças de carne 

sido prontamente recuperadas pela vítima, impõe-se a aplicação somente da pena de 

multa, por ser mais adequada às circunstâncias fáticas e proporcional à condição do 

Acusado, bem como pela hipótese não recomendar tratamento punitivo mais rigoroso" 

(e-STJ fl. 15).

Sobre o assunto, o Tribunal de origem dispôs que (e-STJ fl. 130):
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Ainda na terceira fase, foi reconhecido o privilégio previsto no § 2º do artigo 
155 do CP, com a redução máxima de 2/3 das penas, totalizando 8 meses 
de reclusão e 3 dias-multa, no piso unitário.

Não é caso de aplicação apenas de multa, como pretendido pela Defesa, eis 
que não se mostra insuficiente para a prevenção e reprovação do crime que 
foi praticado mediante comparsaria de três agentes.

 

O art. 155, § 2º, do CP, preconiza que, "[s]e o criminoso é primário, e é de 

pequeno valor a coisa furtada, o juiz pode substituir a pena de reclusão pela de 

detenção, diminuí-la de um a dois terços, ou aplicar somente a pena de multa".

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte pacificou-se no sentido de que 
"pequeno valor é aquele que não excede um salário mínimo ao tempo da prática 

delitiva" (AgRg no HC n. 708.323/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 14/12/2021, DJe de 17/12/2021). 

No caso, considerando o valor dos bens subtraídos, mas sem olvidar que o 
crime foi praticado em concurso de pessoas – o que revela maior reprovabilidade da 
conduta a justificar resposta penal superior –, verifica-se proporcional à espécie a 
incidência do privilégio aqui requerido na fração máxima de 2/3.

Nesse sentido:
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. RECONHECIMENTO DA FIGURA PRIVILEGIADA. 
SÚMULA 511/STJ. QUANTUM DE REDUÇÃO DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. BIS IN IDEM NÃO EVIDENCIADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção 
judiciais acerca das circunstâncias do crime, cabendo às Cortes Superiores 
apenas o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios 
empregados, a fim de evitar eventuais arbitrariedades.

2. Nos moldes da Súmula 511/STJ, "é possível o reconhecimento do 
privilégio previsto no § 2º do art. 155 do Código Penal nos casos de crime de 
furto qualificado, se estiverem presentes a primariedade do agente, o 
pequeno valor da coisa e a qualificadora for de ordem objetiva". Mais: para a 
substituição da pena de reclusão por detenção, bem como para a definição 
do quantum de redução da pena ou aplicação exclusiva de multa, devem ser 
valorados os elementos concretos dos autos, podendo ser sopesada a 
qualificadora, in casu, o concurso de agentes, o que, por certo, revela maior 
reprovabilidade da conduta a justificar resposta penal superior, sem que se 
possa falar em bis in idem.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no REsp n. 1.675.685/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 24/5/2018, DJe de 30/5/2018.)

 

Da substituição da pena privativa por restritiva de direitos

No que concerne à substituição de pena, o art. 44, § 2º, primeira parte, do 
CP, prevê a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade, nas 
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condenações iguais ou inferiores a 1 ano, por uma restritiva de direitos ou por multa, 
cabendo ao Magistrado processante, de forma motivada, eleger qual medida é a mais 
adequada ao caso concreto, como na hipótese.

Salvo se evidenciada manifesta desproporcionalidade, o que não se infere 
na hipótese ora analisada, deve ser mantida a pena privativa de liberdade imposta ao 
paciente. Além disso, maiores incursões sobre o tema exigiriam revolvimento detido do 
conjunto fático-comprobatório, o que, como cediço, é defeso em habeas corpus.

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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